CEBs E RELIGIÕES AFRO-BRASILEIRAS








Há alguns anos que a situação em que vive a população ne�gra no Brasil, o racismo de que é vítima, as culturas que carrega e suas expressões de fé, são ocasiões de reflexão, avaliação e mudanças de atitudes dentro das CEBs. A pergunta sobre o que fazer diante de tantas manifestações de fé do povo negro - que, às vezes, parecem ser próprias da religio�sidade popular, outras vezes de comunidades bem identifica�das, outras, ainda, de uma mentalidade generalizada - fez com que o tema das CEBs e das religiões afro-brasileiras vol�tasse a ser escolhido como subtema de "As CEBs e as massas".


Nessas linhas, que se somam a tantas outras já es�critas, evidenciaremos só alguns aspectos desse relaciona�mento que, mais propriamente, dizem respeito à maneira de ver este mundo religioso nos ambientes das CEBs, às discrimi�nações que ainda continuam, à possibilidade de superar as nossas resistências e mudar as nossas práticas, vendo as re�ligiões afro-brasileiras a partir de sua vivência comunitária e estimu�lados também pelo Evangelho e pelos documentos da Igreja Ca�tólica. Não haverá muitas dicas sobre o que fazer - só al�guns critérios de discernimento - pois os passos con�cre�tos deverão ser escolhidos pelas comunidades, diante de si�tuações e realidades bem específicas.








1.  Uma presença incômoda.








      Ao que parece, as religiões afro-brasileiras estão se fa�zendo sempre mais presentes na nossa sociedade.��  Com efeito, há muita gente que procura um terreiro, ou participa dele. Às vezes, parece até que há mais terreiros do que igrejas. No começo da década de 80, por exemplo, em Salva�dor, se conta�vam cerca de dois mil candomblés e, em São Paulo, quase treze mil terreiros de Umbanda, dois mil e qui�nhentos cen�tros es�píritas e mil e duzentos terreiros de Can�domblé.


Quantos sejam os fiéis das religiões afro-brasileiras é difícil de sa�ber. O censo não permite avaliar, pois muitos se dizem também católi�cos. Há pesquisas abrangendo pequenas áreas de São Paulo e Rio de Janeiro que falam de 3,5% de partici�pantes e 7,5% de frequentadores ocasionais. Na Bahia, esses números pare�cem ficar abaixo da realidade. Qualquer observador da participação de pessoas nas religiões afro-brasileiras percebe que a maioria dos terreiros reúnem regularmente umas cinquenta pessoas, mas, nas festas, esse número dobra ou tri�plica, e há pelo menos outras tantas pessoas que os frequentam ocasional�mente e pedem consultas. 


Onde aparece com mais intensidade a participação popular de massa é nas festas populares. Na praia, para Iemanjá, ou na festa de São Sebastião, no Rio de Janeiro; na procissão e lavagem do Senhor do Bonfim, em Salvador; na procissão do Senhor dos Navegantes, em Porto Alegre, por exemplo, até de�zenas de milhares de pessoas acompanham celebrações e ri�tuais afro-brasileiros. Todos parecem acreditar no que fazem, e não dá para distinguir quem é fiel de quem é simples visi�tante.


Um pouco diferente é o que acontece nos nossos bairros, onde as religiões afro-brasileiras são localizadas em casas ou áreas bem de�finidas, mas as pessoas se conhecem e se misturam todos os dias: na feira, no ônibus, no trabalho, na escola, nos pos�tos de saúde, na rua, nas famílias. Em muitas cidades do Nordeste, é difícil encontrar al�guém que não conheça pessoas de Candomblé, ou que não tenha um parente que participe de terreiro. E, se, nas periferias das grandes capitais brasi�leiras, todo mundo sabe onde está um terreiro, poucos sabem onde está uma comunidade de base ou uma igreja católica. Cresce, desse modo, a sensação de que os terreiros são mais conhecidos e frequentados do que as CEBs.


Eles também estão presentes nos meios de comunicação, que, não raramente, mos�tram cenas e pessoas das religiões afro-brasileiras, na maioria das ve�zes, para saber das previsões, ou para ex�plorar o lado miste�rioso do viver. Infelizmente, muitas ve�zes a imagem que passam é ne�gativa, ligada ao mal e a tra�balhos que prejudicam outras pessoas. Há também progra�mas de TV em que se dão consultas ao vivo, com búzios, mas tam�bém taró, salmos, numerologia, runas, etc. Fica a impres�são de que as religiões afro-brasileiras, traba�lham com forças invisí�veis, têm poder sobre elas, apontam caminhos e destinos e perten�cem ao grupo dos movimentos exotéricos.


Infelizmente, isso contribui para alimentar uma imagem negativa dos ter�reiros. Muitos têm medo, não querem nem fa�lar, não sabem ao certo de que se trata, mas sabem "que não é coisa boa". Quando começa um bate-papo sobre gente de ter�reiro, há sem�pre alguém que fala em feitiço, bruxaria e diabo, e a con�versa se encerra aí; pode até ser que nunca tenha entrado num ter�reiro e não conheça nenhum pai-de- santo, mas está pronto a ju�rar que "ali se faz o mal" e aconselha: "Quanto mais longe melhor". 


De Jesus, o filho do carpinteiro e galileu, diziam: "De Na�zaré pode sair algo de bom?" (Jo 1,46). Hoje, parece que se repete a mesma atitude em relação aos fiéis de terreiro: é coisa de negro, de pobre e de mulher; será que deles "pode vir algo de bom?". Uma discriminação que se repete há quase 500 anos no Brasil e que se soma a outras discriminações so�ciais e raciais que ferem a grande maioria da população. Com efeito, não é só preconceito que existe em relação às reli�giões afro-brasileiras: somos herdeiros de séculos de discriminação e repressão, pois só ultimamente é que a polícia parou de in�vadir os terreiros, quebrar tudo e prender pais, mães, fi�lhos e filhas-de-santo. 








1.1  Preconceitos e discriminação.








No período colonial, o povo negro escravizado era con�si�de�rado sem religião: achava-se que vivia nas trevas do paga�nismo e estava entregue aos demônios. Só podia ser inte�grado ao mundo (à sociedade católica portuguesa colonial) pelo ba�tismo. Sua herança re�ligiosa era reduzida a supersti�ção e era obrigado a deixar toda e qualquer manifestação re�ligiosa de origem. Mesmo as�sim, nos quilombos ou ao amparo das ir�man�dades - únicas as�sociações permitidas pelo poder colonial - muitos negros conseguiram preser�var suas tradições, tradi�ções, re�constituir-se como família ampla e resgatar sua identidade. 


Hoje, os historiadores reúnem sempre mais notícias sobre ca�lundus, terreiros, candomblés, danças e festas do povo ne�gro, que lhe permitiam defender-se da escravidão e lutar por di�reitos. São, também, numerosas as notícias de jornais que tes�temunham como, desde as primeiras décadas do século pas�sado, os candomblés eram malvistos pela polícia e o poder consti�tuído, pois eram suspeitos de favorecer a organização dos negros, suas insurreições, greves e rebeldias contra a escra�vidão. Quando a escravidão acabou, foi a vez dos defen�sores de um Brasil branco, sem a mancha da escravidão e votado ao progresso, encontrarem nos terreiros a raiz de to�dos os ma�les do novo país.


Um famoso médico legista radicado na Bahia, Raimundo Nina Rodrigues, apesar de suas simpatias pelas teorias do racismo científico, não podia deixar de reparar nos abusos da polí�cia e na violência gratuita contra os terreiros. Em seus es�critos, denunciava: "Alegam que os candomblés são focos e ocasiões de devassidão. Ale�gação idêntica fizeram contra os conventos, os seminá�rios, colégios e outras instituições análogas de caráter re�ligioso... Mas como é que a polícia, todos os dias, está suprimindo templos, destruindo ídolos e altares, pren�dendo os diretores de candomblé, e não chegou até hoje a promo�ver a punição legal de um só desses crimes, ca�tegorizando-os e aplicando-lhes as penas do Código?".�


Infelizmente, a perseguição continuou e foi só a capaci�dade dos terreiros de se organizarem e reivindicarem seus direi�tos que possibilitou, nos anos 40, uma redução notável da perse�guição policial. Contudo, na Bahia, só em 1978, foi permi�tido aos candomblés celebrar suas festas, sem terem de submeter seu calendário litúrgico à licença da Delegacia de Jogos e Costumes. 


Também contra a Umbanda, surgida no Rio de Janeiro ao re�dor dos anos vinte, se dirigiu a violência da polícia e das eli�tes. Os terreiros e tendas de Umbanda foram particular�mente visados, de 1934 a 1945, e eram considerados pela polí�cia do Rio "centros que aco�bertavam atividades comunis�tas";�  a si�tuação melhorou só quando alguns terreiros conseguiram se organizar em Federações e eleger seus deputados. 








1.2  Exclusivismo religioso.








Às suspeitas do poder político contra os terreiros, deve�mos acrescentar uma mentalidade católica que via as outras re�ligiões como ameaças para a fé e coisa do demônio e, por isso, motivo de exclusão e repressão. Muito mais se essa re�ligião era religião de negro. Ainda hoje, há quem afirme que o can�domblé não é religião e que, para agradar a Deus, há que dei�xar orixás, sacrifícios e terreiros.


Repetiu-se em nossa história o que aconteceu no encontro de Jesus com a mulher cananéia (Mt 15,21-28). Naquele dia, ao encontrar-se com uma mulher que era de outro povo e outra religião, Jesus reviveu as formas de discriminação que os judeus reservavam para os pagãos, sobretudo a partir do pós-exílio, e que, em parte, atingiram também as primeiras comu�nidades. 


A primeira é o silêncio: a um pedido de socorro, nada res�pondeu. Com efeito, não é o silêncio, o virar a cara, uma das piores formas de desprezo e desrespeito? Num segundo momento, a distinção entre as ovelhas de Israel - amadas por Deus - e os outros rebanhos (ou os cabritos, como na parábola do juízo final; cf. Mt 25,31-46): o Messias salvará suas ove�lhas e deixará os fazedores do mal no abandono. A terceira discriminação é aquela que distingue entre os filhos de Deus e os filhos do Cão: não se pode tirar o pão da mesa dos pri�meiros para ofe�recê-lo aos outros, não é permitido se mistu�rar e comer junto com os estrangeiros, os impuros e os idólatras.�


Assim, os judeus faziam de sua raça e religião motivo de dis�criminação, identificando-se com os puros, os que não querem conversa com os pagãos; com o povo amado por Deus diante de ou�tros povos, menos amados; com os filhos de Deus - por serem descendentes do sangue de Abraão - distintos dos cães pa�gãos. Jesus supera as três discriminações pelo amor e pela preocupação pela vida: a vida fala mais alto do que as teo�rias teológicas, ou não, que nos separam. Por isso, uma mu�lher, de outra raça e reli�gião, tem muita fé e salva a vida de sua filha, o seu fu�turo.


Acaso muita gente de terreiro não tem a mesma fé? Não lu�tou para salvar o povo negro da escravidão? Não se esforçou para oferecer uma família a quem era sistematicamente sepa�rado de seus pais e tornado órfão, viúvo e viúva, sem mais fi�lhos e irmãos, pelo poder escravista? E, hoje, vários deles não se preocupam com a vida, a saúde, a fé e os afetos de muitos, excluídos da sociedade só por serem negros, mulheres e po�bres? E quan�tas vezes não ajudam os católicos na hora da ne�cessidade, mesmo os que falam mal deles e dos terreiros?


Infelizmente, séculos de preconceito, racismo e exclusão, nos impedem de enxergar o sofrimento dos discriminados, a fé do outro e a força de Deus, que está presente nos terreiros. Pior, todo esse passado parece nos incapacitar para caminhar juntos hoje. Nos momentos em que é possível mudar de atitu�des, nós também somos vítimas do nosso racismo e da discri�minação religiosa e ficamos paralisados ou sem saber o que fazer, por medo.


Foi o que aconteceu em Santa Maria, naquela quinta-feira, em 10 de setembro de 1992. No fundo, tratava-se só de uma apresen�tação e agradecimento aos fiéis de terreiro que esta�vam pre�sentes no 8º Intereclesial e que caminhavam junto com os ca�tólicos das CEBs. Mas o medo do sincretismo e muitos anos de discriminação impediram fazer o que teria sido nor�mal na prática cotidiana de muitas CEBs, ou dentro de um encontro que debatia sobre as culturas oprimidas. 


Os pais e mães-de-santo não foram chamados e, quando eles e vários agentes de pastoral negros subiram ao palco, junto com os pajés, para denunciarem o desrespeito, se repetiram em parte os conflitos e as discussões da Campanha da Fraterni�dade de 1988, quando vários membros de CEBs não souberam su�perar o racismo, encoberto e paternalista, e partir para uma verda�deira fraternidade. A discriminação que aconteceu e fe�riu muitos, foi vencida pela celebração penitencial e os traba�lhos da sexta-feira, e não conseguiu destruir o encon�tro de CEBs, nem a vontade de melhorar a reflexão e o relaciona�mento. Mas nos mostrou que há muito trabalho a fa�zer para um diálogo autêntico e uma prática ecumênica inte�gral dentro das CEBs e das Igrejas.


Assumir essa incapacidade e cegueira é o primeiro passo para a conversão, para uma mudança de atitudes e práticas. Sem tirar essa trave do nosso olho, não nos é possível enxer�gar de outra maneira e reconhecer os terreiros como verda�deiras comunidades de fé e saber encontrar entre eles par�ceiros de caminhada; não nos é possível lembrar das exorta�ções da Igreja pós-conciliar quanto ao diálogo entre os fiéis de di�ferentes religiões; e, principalmente, viver nossa fideli�dade à palavra e à prática de Jesus, para a che�gada do Reino de Deus. Com um olhar mais aberto e mais ecu�mênico, é o que tentaremos trabalhar a seguir.








2.  Os terreiros são comunidades de fé.�








O primeiro encontro com um terreiro pode ser que tenha acon�tecido para muitos, em ocasião de uma festa, convidados por algum amigo ou parente - ou até mesmo por curiosidade, ou pesquisa encomendada por algum professor. Outros podem ter tido esse encontro por causa de uma doença que atingia algum familiar e que não encontrava explicação médica, ou remédio eficaz. Outros motivos podem ter sido causa da ida a um ter�reiro, quase sempre às escondidas, porque parece proibido e porque muitos padres falam que é pecado.


É provável também que nem todos tenham guardado uma lem�brança positiva, assustados com alguma manifestação, ou com algum objeto pendurado nas paredes, ou pelas atitudes de al�gumas pessoas, ou, em alguns casos, pela percepção de que es�tava sendo enganado. Outras vezes, também, o peso do precon�ceito im�pediu maior serenidade e inspirou desconfiança além do ne�cessário. Só quem teve a possibilidade de voltar com coração mais aberto, e não só nas celebrações, agora já com gente conhecida, ou por amizade, é que pôde descobrir a força de Deus que passa num terreiro através da comunidade.


Percebeu, assim, que as pessoas se ajudam e se tratam como irmãos, como uma família. Que os cantos e as danças falam muito, em seu ritmo e movimentos, do que acontece com as pessoas, ou na natureza. Que há muita alegria, mas também mo�mentos de tensão, de dor e de tristeza. Que a riqueza das liturgias, além das cores, dos detalhes, dos arranjos e dos enfeites, está muito mais na participação, na distribuição das tarefas e na importância que é dada a todos. Inclusive a quem vai pela primeira vez e que, sem ser conhecido, é aco�lhido e respeitado. Tudo como numa CEB, às vezes até melhor.


Só aos poucos, é possível descobrir também que o que sus�tenta tudo isso é a convicção de que Deus, através dos ori�xás, não abandonou este povo. A fala antiga, as tradições, os contos, as cantigas, falam dessa contínua presença de Deus na natu�reza, nas histórias de todos os dias, nas curas, nos acertos da vida, na proteção dos orixás e, também, nas obri�gações, nos deveres, nas solidariedades. E, como em toda co�munidade, também nos erros, nos pecados, nas brigas e desa�venças, nas desobediências e no perdão.


Uma das principais referências são os anciãos e as an�ciãs. São os que sabem. Não porque estudaram - aliás a maio�ria de�les nem pôde ter acesso às escolas - mas porque, no trato com as pessoas, no culto aos orixás, no aprendizado da tra�dição, no zelo pelas coisas pequenas e grandes, na aten�ção e disponibilidade às necessidade dos filhos, aprenderam os se�gredos da vida e souberam passá-los no momento certo: na hora de preparar uma comida, ou uma oferenda, na hora de en�toar uma cantiga, na hora de repreender, ou exigir obediên�cia, na hora de cuidar de um orixá que se manifestou pre�sente na festa, no cafuné, ou nos momentos de descontração. Todo momento é bom para aprender, porque todo momento fala de Deus.


As mulheres têm uma posição de destaque. Em muitos terrei�ros, elas presidem à comunidade e aos ritos: são as mães-de-santo. Presidem, também, ao jogo de búzios, que permite saber qual é a vontade de Deus, através da consulta de todos os orixás, e o que é preciso fazer para reforçar o axé, a força e a graça de Deus. Assessoradas pelas anciãs e os an�ciãos, num verdadeiro conselho, procuram o que é melhor para a co�munidade, quando e como fazer uma festa, o que fazer para ajudar um filho em apuros, como sanar uma briga e como anga�riar recursos, para que a comunidade ou o terreiro não passe por privações além da conta.


Os terreiros se revelam, assim, como comunidades reunidas ao redor da fé nos orixás, manifestação da variedade e força de Deus, que já se revelou na natureza. Comunidades com uma teologia não escrita, mas capaz de dar sentido à vida e à luta por melhores condições de existência. Comunidades com uma ética que exige o respeito aos anciãos e antepassados, ou o bom comportamento, para que a vida e o axé não sofram e não se prejudiquem os outros. Comunidades dirigidas e servidas por sacerdotes e sacerdotisas, e vários outros ministérios: quem toma conta dos lugares sagrados, quem da festa e das canti�gas, quem dos atabaques, quem dos visitantes, quem da cozinha, quem dos antepas�sados, quem das roupas, quem do culto a algum orixá em par�ticular, cada um precisando do serviço do outro. Comunidades de fé, plenamente religiosas, e não somente cultos, ou seitas, ou devoções populares.


Não que tudo sejam rosas e flores. Como em toda comunidade, há também problemas e, pior, luta pelo poder, ou desejo de ri�queza. Infelizmente, é possível também encontrar pessoas, como nas Igrejas, que se aproveitam da religião e da fé, da fraqueza, das necessidades e dos medos das pessoas, para se enriquecerem e se promoverem. Mas essas pessoas são facilmente reconhecíveis. Não têm comunidade, nem amigos aos seu redor, só servidores. Não têm solidariedade nem gratuidade nas re�lações. Não estão preocupadas com as necessidades de seus filhos e filhas, ou de quem lhes peça socorro; só têm uma lista de coisas a comprar, fazer e oferecer.








2.1  Vencer as resistências.








Infelizmente, entre os cristãos, o preconceito é tão grande que nem aceitamos  que  se fale bem dos terreiros. Pa�rece que, falando do positivo dos outros, o que é nosso não é mais o melhor; que, como numa balança, quando o outro cresce, nós diminuímos. Ou que, se alguém fala do bem que existe `fora de nós, está tentando enganar-nos e escon�der os defeitos e os erros dos outros. Na realidade, não se trata de fechar os olhos para a maldade que possamos encon�trar ao nosso redor, mas de não fechar os olhos para a bon�dade e para a palavra da vida que Deus confiou a muitos fiéis de terreiro para o bem de todos. 


Aprendamos da nossa história, que, nos últimos anos, tem nos ensinado que até a Igreja católica não é toda igual, que as CEBs não se identificam com todo e qualquer batizado, com toda experiência de comunidade, com toda e qualquer maneira de ser Igreja, com toda e qualquer maneira de se comportar. Também não se trata de fazer ecumenismo com todos e caminhar juntos a qualquer custo, renunciando à nossa identidade. Nem de caminhar só com aquilo que temos em comum, ou reconhecemos como bom. Como na vida, qualquer amizade, ou namoro, que se apoiar só nisso está votado a se perder, por�que esconde uma parte de nós e da nossa história. O mesmo acontece com a prática ecumênica. 


Um verdadeiro encontro entre fiéis de religiões diferen�tes é um encontro de comunidades, que, como diz a pa�rábola de Je�sus, carregam joio e trigo, enquanto caminham nesta terra. Para caminharmos juntos, vai ser preciso reconhe�cermos nossas di�ferenças e nossos pecados também, para podermo-nos converter e melhorar nossos relacionamentos e práticas. Construir so�bre o que temos em comum e o que temos de bom, mas também reconhecer e amar as diferenças - que são outra fala de Deus - e construir sobre o perdão e a conversão.


O Senhor Jesus não esvaziou a sua missão, nem foi infiel ao Pai, quando amou uma mulher cananéia e salvou a vida de sua filha (Mt 15,21-28); nem quando afirmou que um centurião romano tinha mais fé do que todos em Israel, e salvou a vida de seu servo (Mt 8,5-13); nem quando usou como exemplo de verdadeiro amor, proximidade e solidariedade, um samaritano que ajudou um judeu vítima dos assaltantes, na estrada de Jerusalém a Jericó (Lc 10,25-37). Todos eles, reconhecidos pecadores, impuros, idólatras e inimigos de Is�rael.


O mesmo aconteceu com as primeiras comunidades cristãs. Os estrangeiros que deviam ficar no limiar da porta do Templo de Jerusalém (e da salvação em Israel), podiam pertencer à comunidade cristã e comungar das mesmas mesas, da Eucaris�tia, da Palavra e da fraternidade solidária (cf. Ef 2,11-22). Pedro soube vencer seus preconceitos e descobrir que o Espírito Santo estava se manifestando em Cornélio, um pagão impuro, como entre os cristãos de Jerusalém e da Galiléia. E reconheceu que "Deus não faz acepção de pessoas, mas que, em qualquer nação, quem o teme e pratica a justiça lhe é agra�dável". (At 10,34s)


Não foi fácil aceitar esta nova realidade: foi preciso, às vezes, parar e repensar como estavam sendo tratados os po�bres e as viúvas helenistas (At 6,1-6), e foi necessária uma reunião conciliar em Jerusalém para preservar a comunhão en�tre cristãos de origem judaica e de origem pagã e respei�tar a pluralidade de fé das comunidades (At 15,1-35). Mas o ca�minho traçado por Jesus não podia ser abandonado.








3.  As exortações da Igreja.








Nesse sentido, e para resgatar essa prática de Jesus e das primeiras comunidades, no Concílio Vaticano II, a Igreja católica pe�diu aos cristãos uma mudança de atitudes: passar da superio�ridade para a fraternidade, da exclusão para o diálogo, do isolamento para o ecumenismo.


Em relação às outras religiões, os bispos não tiveram medo de declarar: "A Igreja Católica nada rejeita do que há de verdadeiro e santo nestas religiões (...). Exorta por isso seus filhos a que, com prudência e amor, através do diálogo e da colaboração com os seguidores de outras reli�giões, tes�temunhando sempre a fé e vida cristãs, reconheçam, mantenham e desenvolvam os bens espirituais e morais, como também os valores sócio-culturais que entre eles se encon�tram". (Nostra Aetate, 2) Infelizmente, poucos têm prestado atenção a es�ses três verbos. Reconhecer: conhecer de novo, e já sem pre�conceitos; manter: no sentido de preservar e zelar para que não se percam; desenvolver: se preocupar para que possam crescer em quantidade e qualidade. 


Para tornar concreto esse propósito, Paulo VI, na festa de Pentecostes de 1964, criou o Secretariado para os Não-Cristãos. Em ocasião dos seus vinte anos, em 1984, os mem�bros do Secretariado voltavam a explicar o que devia se en�tender por diálogo inter-re�ligioso: "O diálogo é, acima de tudo, um estilo de ação, uma atitude e um espírito que guia o comportamento. Implica atenção, respeito e acolhimento para com outro, a quem se reconhece espaço para a sua iden�tidade pessoal, para as suas expressões, os seus valores. Tal diálogo é a norma e o es�tilo necessários de toda a mis�são cristã e de cada uma de suas partes, quer se trate da simples presença e testemunho, ou do serviço ou do próprio anúncio direto. Uma missão que não fosse permeada pelo espí�rito dialogal estaria contra as exigências da verdadeira hu�manidade e contra as indicações do Evangelho". (Diálogo e Missão, 29)�


Em 1991, o mesmo organismo vaticano, agora com o nome de Pontifício Conselho para o Diálogo Inter-religioso, decla�rava: "A missão da Igreja é fazer crescer `o Reino de nosso Senhor e do seu Cristo' (Ap 11,15), de que é serva. Uma parte deste papel consiste, portanto, em reconhecer que a realidade ini�cial deste Reino se pode encontrar também para além dos con�fins da Igreja, por exemplo nos corações dos se�guidores de outras tradições religiosas, na medida que vivem valores e�vangélicos e permanecem abertos à ação do Espírito". (Diálogo e Anúncio, 35)�


E os bispos da América Latina, em Santo Domingo, após reco�nhecerem oficialmente pela primeira vez a existência de reli�giões afro-americanas (Conclusões de Santo Domingo, 137) - e também os preconceitos, a incom�preensão e marginalização por elas sofridas - se compromete�ram a intensificar com elas e com as religiões indígenas o diá�logo inter-religioso.


Afirmam os bispos:





“Consideramos importante:


-  Levar a cabo uma mudança de atitude de nossa parte, dei�xando para trás preconceitos históricos, para criar um clima de confiança e proximidade. (...)


- Favorecer nos agentes de pastoral o conhecimento das ou�tras religiões e formas religiosas presentes no conti�nente.


-  Promover ações em favor da paz, da promoção e defesa da dignidade humana, bem como a cooperação em defesa da cria�ção e do equilíbrio ecológico, como forma de encon�tro com outras religiões.


-  Buscar ocasiões de diálogo com as religiões afro-america�nas e dos povos indígenas, atentos a descobrir nelas as `sementes do Verbo, com verdadeiro discerni�mento cris�tão, oferecendo-lhes o anúncio integral do Evangelho e evitando qualquer forma de sincretismo reli�gioso". (Conclusões de Santo Domingo, 137 e 138)





Queremos concluir essas exortações do Magistério e dos bis�pos com a palavra de João Paulo II, em sua Carta Encíclica Redemptoris Missio, de 1991: "O diálogo fundamenta-se sobre a esperança e a caridade, e produzirá frutos no Espírito. As outras religiões constituem um desafio positivo para a Igreja: estimulam-na, efetivamente, quer a descobrir e a re�conhecer os sinais da presença de Cristo e da ação do Espí�rito, quer a aprofundar a própria identidade e a testemunhar a integridade da revelação, da qual é depositária para o bem de todos. (...) Não deve haver qualquer abdicação nem ire�nismo, mas o testemunho recíproco em ordem a um progresso comum, no caminho da procura e da experiência religiosa, e, simultaneamente, em vista do superamento de preconceitos, intolerâncias e mal-entendidos. O diálogo tende à purifi�cação e conversão interior, que, se for realizada na docili�dade ao Espírito, será espiritualmente frutuosa". (Redem�pto�ris Missio, 56)


O Papa faz, também, um apelo especial aos leigos e às comu�nidades: "Todos os fiéis e comunidades cristãs são chamados a prati�car o diálogo, embora não no mesmo grau e forma. Para isso, é indispensável o contributo dos leigos que com o exemplo de sua vida e com a própria ação podem favorecer a melhoria das relações entre os crentes das diversas reli�giões en�quanto alguns deles poderão mesmo oferecer uma ajuda na pes�quisa e no estudo". (Redemptoris Missio, 57)








3.1  Como Jesus.








Os avisos de não se perder no caminho e abdicar dos nos�sos valores cristãos, de não renunciar ao anúncio e à cer�teza de fé de que a salvação vem no nome de Jesus Cristo, de não es�conder o que nos incomoda e viver uma paz falseada (irenis�mo), de misturar as coisas, sem saber mais o que é de quem, são avisos necessários: a história da Igreja e das co�munidades mostra que muitas perderam a fidelidade ao manda�mento do Senhor, para tornar as coisas mais fáceis. Mas, em nenhum caso, devem nos assustar e paralisar. 


Pior seria ler estas afirmações como foi feito por tanto tempo: a partir do poder e da superioridade. Pelo contrário, anunciar que o Senhor Jesus é Rei só pode ser feito como ele mesmo o fez: no serviço e na doação da vida. Anunciar que a salvação está no nome de Jesus nunca pode ser pedir a submissão dos outros, ou o abandono de suas tradições, culturas e fé, mas é reconhecer - nessas tradições, culturas e histó�rias de fé e de comunidades - a ação do mesmo Pai de Jesus que nos ama e de�fende os humilhados. 





Anunciar o Evangelho, pois, não pode ser entendido como mudar as idéias ou a religião dos outros, mas, como Jesus fez, promo�ver a vida em nosso meio e anunciar a presença de Deus numa sociedade dividida - inclusive entre religiões - e revelar a ação do Pai, que irrompe entre nós e nos trans�forma e converte. Anun�ciar a conversão, como Jesus, e não como João Batista (cf. Lc 3,15-17 e 7,18-23), sa�bendo carre�gar o pecado das nossas comunidades e dos outros, confiando na misericórdia de Deus e fazendo o bem. 


Nem pode ser confundido o sincretismo - mistura de cren�ças, práticas, orações e rituais de religiões diferentes - com algumas práticas religiosas populares em que se reza jun�tos, nas igrejas e nos terreiros, em momentos diferentes, com comuni�dades diferentes, com preces diferen�tes, para o mesmo Deus, que se manifesta de formas diferentes. Ou com as práticas litúrgicas de muitas comunidades e agen�tes de pas�toral negros, que, como na África, querem operar uma verda�deira inculturação da fé e celebrar de um jeito ne�gro, com danças, cantos, símbolos, expressões pró�prias das culturas negras, di�ferentes do padrão branco-brasileiro. 


O mesmo Dom Boaventura Kloppenburg reconhecia, em 1968, em relação ao negro brasileiro, que "não recebemos a ordem di�vina de latinizá-lo, de identificá-lo com o cristão bran�co. (...) Se aceitarmos as premissas postas pelo Concí�lio, não vejo como fugir dessa conclusão: Por sua natureza o ho�mem negro exige um rito litúrgico próprio. (...) A vida re�li�giosa do negro e sua manifestação é bem diferente da vida religiosa do branco e de sua manifestação".� 








4.  Rumo ao Reino de Deus.








Às CEBs é, pois, confiada a mesma missão de Jesus e das pri�meiras comunidades. Superar os preconceitos e caminhar com aqueles que lutam por uma sociedade melhor, a favor da vida e contra toda opressão, discriminação e morte, como fermento numa sociedade plural, em que cabem muitos povos, muitas culturas e muitas religiões. Ao superar a tentação de fazer todos iguais a nós, ou nos acharmos os melhores e os superiores, poderemos construir juntos uma verdadeira fra�ternidade, em que as desigualdades sejam vencidas e as dife�renças respeitadas.





Quais critérios poderiam nos orientar na hora de acertar os passos? Apontamos pelo menos três, que consideramos princi�pais: as práticas em favor da vida, as comunidades organiza�das, o mandamento do Senhor:





1. Reconhecer os parceiros da caminhada das CEBs nas pessoas que lutam em favor da vida, para sua defesa e promoção. Pes�soas atentas às necessidades dos últimos, solidárias, preo�cupadas com os pobres, humilhados e excluídos. Saber reco�nhecer como isso aconteceu em nossa história, e não só na prática atual de alguns, pode nos ajudar a reco�nhecer tam�bém todos aqueles que foram escolhidos por Deus para liber�tarem os irmãos. Aos poucos, se tornam mártires reconhecidos nas nossas CEBs, como Zumbi dos Palmares, ou nossos antepas�sados na fé, pois sua vida foi exemplo de generosa solida�riedade e partilha. Como Jesus, souberam dar a vida pelos pobres.


2. Quem ama a vida faz comunidade. Isso nos ensina nossa fé e é o que está na origem de muitas CEBs, igrejas e terrei�ros. Co�munidade não é panelinha: um lugar que nos protege e onde ficamos entre amigos. Isso bem sabemos. Comunidade é res�peito, atenção aos fracos, é serviço, é distribui�ção de ta�refas, é decidir juntos, é organização: traba�lhar juntos para a melhora das nossas condições de vida, para que a ajuda fraterna não se torne assistencialismo, mas saiba pro�mover a vida e remover as raízes. Nossas CEBs querem ser isso, e muitos terreiros vivem isso. Toda vez que encontramos uma comunidade de fé, que reúna po�bres e discriminados, que luta por justiça e melhores condições de vida - mesmo que o faça de maneira muito di�ferente de nós e celebre isso de modo diferente também - encontramos parceiros na caminhada para a construção do Reino.





3. O mandamento do Senhor é o que nos une e irmana. "Amai-vos uns aos outros como eu vos amei. Ninguém tem maior amor do que aquele que dá a vida por seus amigos". (Jo 15,13) São essas palavras e essa realidade que remo�vem as dúvidas, os preconceitos, os medos, e nos permitem reconhecer, entre as pessoas que promovem a vida e as co�munidades de fé, os ver�dadeiros parceiros de nossa cami�nhada. Não se trata de alianças de partidos, ou de uniões estratégicas, mas de cami�nhar juntos para, juntos, sermos fermento de vida nova no meio das massas. Um amor que faz comunidade e supera os obs�táculos. Um amor, também polí�tico, que sabe romper barreiras e lutar para o bem dos úl�timos.





Nesse texto não cabem mais dicas, pois toda comunidade de�verá esmiuçar esses critérios no seu dia-a-dia e diante das comunidades-terreiro que conhece, diante dos problemas, di�ficuldades e sofrimentos em que vive. Muita coisa, hoje, ainda não está clara; mas, quem caminha, só aos poucos reconhece os passos certos, em quem pode confiar, quem pode ajudar.


É verdade, também, que o que não se entende, ou nos assusta, se supera melhor, quando se trata de pessoas que amamos. As�sim é, também, na prática ecumênica das CEBs. Quando são ami�gos e pessoas amadas que estão nos terreiros, e são discri�minados e marginalizados, as coisas mudam. Do mesmo modo, à medida em que crescem os laços de amizade, é mais fácil supe�rar obstáculos e participar da expressão reli�giosa do outro e de sua luta, ou até de entender a fé do outro.


A resposta de seu Antônio, agricultor, da Assem�bléia de Deus, quando interrogado por Dom José Maria Pires por que co�mungou na missa celebrada entre os sem-terra, pode nos iluminar: "Pois eu comungo na pobreza, eu comungo na luta, eu comungo na terra, eu comungo na vida do agricultor, eu co�mungo nesta cami�nhada... não haveria de comun�gar nesta hora de fé e de ir�mandade?”�.





Salvador, 30.01.95
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